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Campanha Nacional 
pelo Direito à 

Educação

Hoje é considerada a articulação mais ampla e plural no 

campo da educação no Brasil, constituindo-se como uma 
rede que articula centenas de grupos e entidades 

distribuídas por todo o país, além de milhares de cidadãos 

que acreditam na construção de um país justo e sustentável 
por meio da oferta de uma educação pública de qualidade.





PROGRESSO NO 
CUMPRIMENTO 
DAS METAS DO 

PNE
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▪ Baixa taxa de avanço em praticamente todas as metas,

45% (9/20) delas estão atualmente em retrocesso

▪ Das 20 metas do PNE, 8 (40%) não possuem dados

abertos para serem completamente avaliadas. Em alguns

casos só conseguimos dados por meio da Lei de Acesso à

Informação e em outros, não recebemos resposta

▪ Nenhuma das metas do PNE em andamento possui todos

os seus dispositivos com ritmo de avanço suficiente para

ser plenamente cumprida até 2024. Isso significa que

essas metas possuem entraves para sua plena realização,

com dispositivos avançando em ritmo lento

8º BALANÇO ANUAL 
DO PLANO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO

2022



▪ 15 metas não estão cumpridas

▪ Entre as 5 metas parcialmente cumpridas estão aquelas

que já estavam avançadas no momento da aprovação da

Lei em 2014, não indicando propriamente progresso do

sistema educacional

▪ Dos 38 dispositivos em andamento, que servem como

parâmetro para as metas, apenas 5 avançam em ritmo

suficiente para serem cumpridos até o final da vigência

do Plano. Isso representa uma taxa de descumprimento

da Lei de cerca de 86%

8º BALANÇO ANUAL 
DO PLANO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO

2022



Garantir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no prazo de 1 ano de vigência 
deste PNE, política nacional de formação 

dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, assegurado que todos os professores 
e as professoras da educação básica 

possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na 

área de conhecimento em que atuam.

RITMO LENTO

Em nenhuma das etapas da educação básica o avanço no

percentual de docências com formação adequada tem sido

rápido o suficiente para que se atinja até 2024 o nível

estipulado no plano. Em 2017, o Ministério da Educação

lançou a Política Nacional de Formação de Professores,

estabelecendo para o currículo dessa formação uma Base

Nacional de Formação Docente.

META 15





Formar, em nível de pós-graduação, 
50% dos professores da Educação 

Básica, até o último ano de vigência 
deste PNE, e garantir a todos os(as) 
profissionais da Educação Básica 
formação continuada em sua área 

de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de 
ensino.

LACUNA DE DADOS
Desde 2014 o primeiro objetivo da meta 16 vem aumentando a 1,9

pontos percentuais por ano, em média, o que é pouco maior do que o

ritmo necessário para atingir o nível disposto no PNE, mas para

materializar o cumprimento do objetivo é necessário manter o ritmo

observado.

O formato restrito de divulgação do Censo da Educação Básica

implementado no início deste ano não permite mais o cálculo dos

indicadores desta meta. Assim, os dados de 2021 tiveram que ser

obtidos via Lei de Acesso à Informação. Em 2021, dos 2.230.891

docentes em atividade na educação básica, 1.233.192 ainda não

haviam recebido qualquer tipo de formação continuada.

META 16





Valorizar os(as) profissionais do 
magistério das redes públicas 
da Educação Básica, a fim de 
equiparar o rendimento médio 
dos(as) demais profissionais 

com escolaridade equivalente, 
até o final do sexto ano da 

vigência deste PNE.

RITMO LENTO

Prevista para 2020, a meta de equiparar o salário médio dos

professores ao dos outros profissionais de mesma idade

não foi cumprida no prazo, tendo avançado a cerca de um

terço do ritmo necessário ao seu cumprimento. Sem

alteração desse padrão de evolução, a tendência é que ao

fim da vigência do atual PNE a situação ainda esteja

irregular.

META 17





Assegurar, no prazo de 2 anos, a 
existência de planos de carreira para 

os(as) profissionais da Educação 
Básica e Superior pública de todos os 
sistemas de ensino e, para o plano de 

carreira dos(as) profissionais da 
Educação Básica pública, tomar como 

referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, 
nos termos do inciso VIII do art. 206 

da Constituição Federal.

LACUNA DE DADOS

Para além do atraso no cumprimento desta meta, é grave a

ausência de dados adequadamente atualizados que

permitam verificar a correção deste quadro. É requisito

básico, portanto urgente, que o governo federal organize a

coleta ao menos bianual das informações necessárias ao

monitoramento desta e de todas as metas do Plano, seja

por meio de reorganização das pesquisas já existentes, seja

pelo desenvolvimento de novos instrumentos.

META 18





Assegurar condições, no prazo de 2 
anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de 

mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas, 
prevendo recursos e apoio técnico 

da União para tanto.

RETROCESSO

Com o agravamento da crise política no país, as diretrizes que

marcam a participação da comunidade escolar e da sociedade

civil na formulação e no monitoramento de políticas

educacionais têm sido enfraquecidas.

Face evidente deste fenômeno, o processo de militarização de

escolas incentivado pelo atual governo evolui em franca

oposição aos princípios mais básicos de gestão democrática

ao importar para o contexto educacional valores, práticas e

profissionais adaptados à obediência e submissão hierárquica.

META 19





Ampliar o investimento público 
em Educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 

7% do Produto Interno Bruto 
(PIB) do País no 5º ano de 

vigência desta Lei e, no mínimo, 
o equivalente a 10% do PIB ao 

final do decênio.

RETROCESSO

A meta 20 é fundamental para o cumprimento do restante

do Plano Nacional de Educação. Por esse motivo, também é

instrumental para entender o estado de descumprimento do

Plano. Para 2019, o PNE previa uma destinação de 7% do

PIB para a educação, o que dificilmente foi atingido, já que

os gastos estiveram em torno de 5% de 2015 a 2017, tendo

uma queda ao invés de subir. A austeridade fiscal que se

aprofundou nesse período não saiu de cena desde a

aprovação da EC 95/2016 do Teto de Gastos.

META 20





Impactos das 
medidas de 

austeridade para o 
direito à educação

▪ Inviabiliza o cumprimento do Plano Nacional de Educação (Lei 

13.005/2014)

▪ Pressiona outras políticas em uma perspectiva de adequação 

orçamentária, 

▪ Diminui o valor mínimo destinado à área, em proporção das 

receitas e do PIB



Impactos das medidas de 
austeridade para o direito à 
educação

Com a sanção da EC 95/2016, o gasto

mínimo com educação deve ser igual a 

18% da Receita Líquida de Impostos

(RLI) – conforme a previsão da 

Constituição Federal –, com referência

ao ano de 2017. A partir de então, o 

valor será congelado neste patamar, 

sendo somente reajustado pela inflação. 

Com isso, o valor mínimo destinado à 

educação cairá em proporção das 

receitas e do PIB.





A partir de uma base 
de dados de 5.520 
municípios, 26 estados 
e o Distrito Federal, 
foram determinados 
fatores que impactam 
na qualidade da 
educação: 

• nível socioeconômico 
dos alunos, 

• características da 
oferta de educação 
básica, bem como da 
localidade, 

• financiamento da 
educação básica, e 

• condições de oferta do 
ensino.



Por que seguir monitorando e defendendo o Plano 
Nacional de Educação? 

• É a espinha dorsal da política educacional até pelo menos 2024.

• É um pacto social e baseado no direito à educação.

• É caminho para o cumprimento do Capítulo III, Seção I da 
Constituição Federal de 1988, “Da Educação”, especialmente a 
sustentação no artigo 205: “A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.”

• Não desprezamos a legislação vigente.

• De acordo com pesquisa Right to Education Index 2018, o Brasil é 
referência em termos de legislação, mas é um dos piores em
termos de implementação legal. É preciso mudar essa prática.



▪ O PNE traz referências para financiamento adequado da 
educação, com base em acesso, permanência e padrão de 
qualidade social.

▪ O PNE garante gestão democrática na educação, que é 
primordial para conter avançosde privatização e agendas 
conservadoras.

▪ O PNE garante condiçõesde trabalho, formação inicial e 
continuada adequada, e valorização das profissionais da 
educação.

▪ O PNE é caminho para a justiça social e para a democracia, 
pois está a favor de uma educação pública, gratuita, 
equitativa, inclusiva, laica e de qualidade social universal.

Por que seguir monitorando e defendendo o Plano 
Nacional de Educação? 
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